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CONTRATO N.º 004/2024

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.º 004/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA E A EMPRESA SAMIR CAVALCANTI AUR

 

A União por intermédio da UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, fundação educacional ins)tuída pelo
Poder Público Federal com sede no Campus Universitário, na cidade de Viçosa-MG, inscrita no CNPJ sob
o n.º 25.944.455/0001-96, neste ato representado(a) pelo(a) seu Reitor, Prof. Demetrius David da Silva,
brasileiro, casado, professor universitário, portador da cédula de iden)dade n.º 606795, expedida pela
SSP/ES, e CPF n.º 542.934.726-49, e, em casos de ausências e impedimentos, pela Vice-Reitora, Prof.ª
Rejane Nascentes, brasileira, casada, portadora do documento de iden)dade n.º MG 9.068.942 e CPF n.º
042.000.736-92, portaria de nomeação 463/2023 publicada no DOU de 12 de junho de 2023, portadora
da matrícula funcional n.º 10037-4/UFV, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa SAMIR
CAVALCANTE AUR; inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 18.261.811/0001-01, sediada na Rua João de Maria
Linhares, n.º 30 - COHAB I, em Sobral/CE, Cep 62.052-460, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. Samir Cavalcante Aur, portador da cédula de iden)dade n.º 2000030022267,
expedida pela SSP/CE, e CPF n.º 006.261.023-67, tendo em vista o que consta no Processo n.º
23114.911834/2023-65 e em observância às disposições da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução
Norma)va SEGES/MP n.º 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão n.º 142/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO RAMO DE
SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO COLETIVA, para todas as etapas desde a montagem do serviço, preparo e
distribuição de refeições (café da manhã, almoço e jantar) balanceadas e em condições higiênico-
sanitárias adequadas aos estudantes regularmente matriculados da Universidade Federal de Viçosa,
campus Rio Paranaíba, ora denominados usuários, que serão prestados nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, iden)ficado no preâmbulo
acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição;

1.3 Objeto da contratação:

1.3.1

 ITEM
DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CÓDIGO
CATMAT

UNIDADE
DE
MEDIDA

QTDE
ESTIMADA
ANUAL

VALOR
DE REFERÊNCIA
UNITÁRIO PARA CADA
REFEIÇÃO

VALOR ESTIMADO
ANUAL

GRUPO
01
 

01

(CAMPUS RIO
PARANAÍBA)
FORNECIMENTO
REFEIÇÕES /
LANCHES /
SALGADOS /
DOCES -
Prestação de
serviços
continuados de
produção e
distribuição de
refeições
“Almoço/jantar”

3697 UD 94.805 R$ 13,69 R$ 1.297.880,45

02

(CAMPUS RIO
PARANAÍBA)
FORNECIMENTO
REFEIÇÕES /
LANCHES /
SALGADOS /
DOCES -
Prestação de
serviços
continuados de
produção e
distribuição de
refeições “Café
da manhã”

3697 UD 15.438 R$ 5,65 R$ 87.224,70

TOTAL ESTIMADO R$ 1.385.105,15

1.3.2 A contratada detém o direito de uso do imóvel público denominado Restaurante Universitário
(RU), bem como das instalações já existentes pertencentes à Universidade Federal de Viçosa –
Campus Rio Paranaíba, nos termos previstos no presente contrato.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses, a contar da data da assinatura deste
instrumento contratual, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado os seguintes
requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
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2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada jus)fica)va e mo)vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 115.425,43 (cento e quinze mil, quatrocentos e vinte e cinco
reais e quarenta e três centavos), perfazendo o valor total de R$ 1.385.105,15 (um milhão, trezentos e
oitenta e cinco mil, cento e cinco reais e quinze centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente es)ma)vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 15268/154051

Nota de Empenho: 2024NE000068

Fonte: 1000000000

Programa de Trabalho: 231024

Elemento de Despesa: 339039

PI: M4002G23PSN

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n.º 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
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6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garan)a na presente contratação, conforme regras constantes no Termo
de Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

9.1.3. No)ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.º 5/2017;

9.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.1.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

9.1.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;

9.1.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou en)dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

9.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

9.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.1.9. Cien)ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

9.1.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

9.1.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da
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preferência estabelecida pelo art. 3.º, § 5.º, da Lei n.º 8.666, de 1993;

9.1.12. Realizar, quando ocorrer, o registro das ocorrências do serviço em livro próprio – Livro de
Ocorrências, que subsidiará o relatório mensal a ser encaminhado ao Gestor do Contrato;

9.1.13. Solicitar a assinatura do Livro de Ocorrências, do responsável técnico da CONTRATADA,
quando necessário, caracterizando a ciência do conteúdo pelo mesmo, assim como disponibilizar os
registros para a tomada das providências cabíveis para a correção das não conformidades
contratuais, em tempo hábil, quando julgar necessário;

9.1.14. Analisar e aprovar os cardápios elaborados pela CONTRATADA, assim como as eventuais
alterações e que não comprometam a qualidade das refeições, sempre que se fizerem necessárias e
a qualquer tempo;

9.1.15. Proceder, diariamente, a degustação e aprovação das preparações fornecidas, previamente à
distribuição aos usuários;

9.1.16. Avaliar, atestar e liberar para pagamento mensal as faturas relativas aos serviços prestados;

9.1.17. Fornecer água corrente e energia elétrica, nas dependências do RU;

9.1.18. Comunicar à CONTRATADA com antecedência mínima de 24h a alteração de quan)ta)vo de
refeições, em situações especiais.

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, além
de fornecer e u)lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou subs)tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à en)dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan)a, caso exigida no edital,
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.2.4. U)lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.2.5. Vedar a u)lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar)go 7.°
do Decreto n.° 7.203, de 2010;

9.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) cer)dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Cer)dão Nega)va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n.º 5/2017.

9.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Cole)vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
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9.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.2.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garan)ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela)vos
à execução do empreendimento;

9.2.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a)vidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.2.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

9.2.12. Promover a organização técnica e administra)va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no
prazo determinado;

9.2.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per)nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

9.2.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

9.2.15. Não permi)r a u)lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi)r a u)lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa)bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei n.º 13.146, de 2015;

9.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan)ta)vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como
os valores providos com o quan)ta)vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa)sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1.º do art. 57 da Lei n.º 8.666, de 1993;

9.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

9.2.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro)nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan)dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.2.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo
VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5, de 25/05/2017:

9.2.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permi)ndo à Contratante distribuir, alterar e u)lizar os mesmos sem
limitações;

9.2.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
u)lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das
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sanções civis e penais cabíveis.

9.2.23. Credenciar, por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo, com experiência no ramo e
com poderes para representá-la em tudo que se refere à execução dos serviços, inclusive sua supervisão.
Em caso de eventual subs)tuição do preposto, a CONTRATADA deverá comunicar este fato previamente
ao Gestor do Contrato;

9.2.24. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compa]veis com os
compromissos assumidos;

9.2.25. Executar o serviço objeto do contrato, u)lizando as instalações localizadas no território da
CONTRATANTE;

9.2.26. Fornecer os equipamentos, móveis e utensílios necessários para atender todo o processo de
produção;

9.2.27. Garan)r que as dependências vinculadas à execução do serviço sejam de uso exclusivo para
atender ao objeto deste contrato;

9.2.28. Manter em perfeitas condições de uso as dependências e equipamentos des)nados à execução
do serviço, responsabilizando-se por eventuais extravios, danos ou quebras por mau uso; qualquer ação
que envolva os materiais disponibilizados pela CONTRATANTE, deverá ser informado por escrito pela
CONTRATADA e estar em acordo com os gestores do contrato;

9.2.29. Apresentar cronograma de manutenção preven)va de equipamentos no início do contrato, e
depois anualmente;

9.2.30. Efetuar manutenção preven)va e corre)va de todos os seus equipamentos, respeitando a
garantia e o manual de uso de cada equipamento;

9.2.31. Responsabilizar-se, durante a vigência do contrato, pela subs)tuição de todo móvel,
equipamento e utensílio danificado, extraviado, furtado ou roubado, por outro do mesmo )po
mantendo a qualidade e o quan)ta)vo do material inicialmente disponibilizado, no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, sem ônus para a CONTRATANTE e alterações no cumprimento do cardápio servido;

9.2.32. Efetuar a manutenção predial (pintura, piso, reves)mento, troca de lâmpadas, carrapetas, telas,
vedações, limpeza da caixa de gordura e coifas de exaustão, filtros de água, aparelhos condicionadores
de ar, entre outros), das áreas destinadas à prestação de serviço;

9.2.33. Disponibilizar água potável para a preparação da refeição, quando a água fornecida pela rede de
abastecimento se apresentar imprópria, assim como na falta de abastecimento;

9.2.34. Manter con)ngente técnico e operacional, qualificado e suficiente para a adequada execução das
obrigações assumidas no contrato;

9.2.35. Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto às subs)tuições dos funcionários
não qualificados ou entendidos pela mesma como inadequados para a prestação do serviço;

9.2.36. Promover a subs)tuição do funcionário faltoso no mesmo dia, devendo o subs)tuto estar pronto
para assumir as atividades no início do período de distribuição;

9.2.37. Manter controle sobre o estado de saúde dos funcionários, a fim de providenciar a subs)tuição
imediata, em caso de doença;

9.2.38. Apresentar comprovante de capacitação antes do início da realização da prestação dos serviços e
promover capacitação periódica des)nada às equipes operacional, administra)va e técnica, abordando
no mínimo os seguintes temas: contaminantes alimentares; doenças transmi)das por alimentos;
manipulação higiênica dos alimentos; boas prá)cas de manipulação de alimentos; higiene pessoal e
ambiental; técnicas culinárias, manuseio de equipamentos, prevenção de acidentes de trabalho,
combate a incêndio, relacionamento interpessoal, atendimento e acolhimento ao usuário e qualidade de
vida do trabalhador;

9.2.39. Assumir total e exclusiva responsabilidade por quaisquer ônus ou encargos relacionados com
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seus funcionários na prestação do serviço, objeto do contrato, sejam eles decorrentes da legislação
trabalhista, social, previdenciária e/ou ambiental, incluídas as indenizações por acidentes, molés)as ou
outras de natureza profissional e/ou ocupacional;

9.2.40. Comunicar à CONTRATANTE sobre a realização de testes com funcionários em período de
experiência, bem como identificar, acompanhar e orientar adequadamente os mesmos;

9.2.41. Comunicar, com no mínimo 24 horas de antecedência, à CONTRATANTE, realização de visitas nas
dependências da Unidade;

9.2.42. Manter o padrão de qualidade e uniformidade da alimentação e do serviço, independentemente
das escalas de serviços adotadas e do absenteísmo;

9.2.43. Permi)r o acesso de pessoas externas ao serviço, inclusive estagiários, com a autorização
expressa da CONTRATANTE;

9.2.44. Jus)ficar, por escrito, quaisquer alterações nos cardápios já aprovados. Estas alterações somente
serão permitidas mediante concordância e autorização da CONTRATANTE;

9.2.45. Afixar o cardápio semanal impresso com os respec)vos valores calóricos totais (VCT), por
preparação e porcionamento, em local visível e de circulação de usuários. Caso ocorram alterações no
cardápio, as mesmas deverão ser divulgadas no mínimo 01 (uma) hora antes da abertura do restaurante;

9.2.46. Realizar campanhas em datas fes)vas (Dia da Alimentação, Páscoa, Festas Juninas, Aniversário da
UFV, Natal, entre outras) e temá)cas, quando couber, sendo que o planejamento deverá ser
previamente definido junto com a CONTRATANTE;

9.2.47. Realizar a manipulação dos alimentos prontos, somente com utensílios e/ou mãos protegidas com
luvas descartáveis, ressaltando que o uso de luvas não implica na eliminação do processo de higienização
e assepsia das mãos, conforme normas do MBP;

9.2.48. Responsabilizar-se pela qualidade da alimentação fornecida, e quando houver suspeita de
deterioração ou contaminação dos alimentos “in natura” ou preparados, suspender o consumo destes e
realizar análise bacteriológica dos mesmos;

9.2.49. Manter os utensílios em quan)dades suficientes para atender os usuários, recolhendo e
procedendo sua higienização, nas áreas des)nadas para esse fim, fazendo a reposição sempre que
houver baixa do quantitativo, no prazo estipulado pela CONTRATANTE;

9.2.50. Realizar a higienização das dependências do RU, inclusive recolhendo os resíduos sólidos
orgânicos (alimentar) e inorgânicos, acondicionando-os de forma adequada e encaminhando-os ao local
adequado para sua destinação final;

9.2.51. Implantar em todas as dependências do RU, o controle integrado de pragas, procedimentos de
prevenção e eliminação de insetos e roedores, em prazo definido em legislação vigente e sempre que
solicitado pela CONTRATANTE. Somente deverão ser u)lizados produtos registrados no Ministério da
Saúde. Os registros destas operações deverão ser encaminhados à CONTRATANTE;

9.2.52. Deverá comunicar à CONTRATANTE, com no mínimo 24 horas de antecedência, sobre a realização
dos procedimentos designados no item 9.2.51;

9.2.53. Fornecer relatório do fechamento diário e mensal do controle do número de refeições à
CONTRATANTE, sem prejuízo do controle eletrônico ou outro método, ins)tuído pela CONTRATANTE
para os mesmos fins;

9.2.54. Responsabilizar-se pela segurança do seu caixa e do dinheiro que arrecadar, não havendo
qualquer responsabilidade por parte da CONTRATANTE, em caso de furto ou roubo pra)cado contra a
CONTRATADA. Caso não haja a re)rada diária do numerário arrecadado, a CONTRATADA deverá
providenciar a instalação de cofre para a sua segurança. Cabe a CONTRATADA organização de caixa de
recebimento em dinheiro diferente do fluxo de entrada com carteira de identificação;

9.2.55. Estabelecer controle de qualidade em todas as etapas e processos de operacionalização do
serviço, baseado nas Boas Práticas de Manipulação;
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9.2.56. Encaminhar a fatura/nota fiscal, de acordo com o estabelecido em contrato, após ateste do
Gestor do Contrato;

9.2.57. Par)cipar, durante a vigência do contrato, sempre que requisitada pela CONTRATANTE, de
reuniões com o corpo técnico, docentes e discentes da mesma, a fim de discu)r o aprimoramento no
atendimento a padrões de qualidade, a)vidades de ensino, pesquisa e extensão e ainda as
socioambientais estipulados como metas pela CONTRATANTE;

9.2.58. Permi)r e incen)var seu corpo técnico, administra)vo e operacional a par)cipar das a)vidades
pedagógicas elaboradas e executadas pela equipe técnica e acadêmica da CONTRATANTE;

9.2.59. Cooperar e participar do atendimento integral aos pesquisadores e estagiários da CONTRATANTE;

9.2.60. Viabilizar visitas às instalações do RU, quando solicitado por qualquer estudante, servidor
público, prestador de serviço e visitantes mediante autorização da CONTRATANTE;

9.2.61. Arcar com as despesas de água, luz, gás, telefonia, reprografia, material de escritório e tudo
aquilo que se fizer necessário para a execução dos serviços estabelecidos;

9.2.62. Fica vedado à CONTRATADA a comercialização e propaganda, mesmo que de cunho educa)vo, de
quaisquer produtos, que não o objeto do presente contrato, no interior do RU;

9.2.63. Fica vedado à CONTRATADA promover propaganda visual da empresa (cartaz, banner, display,
etc), salvo quando proposto pela CONTRATANTE;

9.2.64. Disponibilizar touca e jaleco descartáveis para o uso de visitantes e demais equipamentos de
segurança para a circulação nas áreas internas do serviço;

9.2.65. Disponibilizar aos usuários, por livre consumo, gel sani)zante para as mãos nos pontos de acesso
aos balcões de distribuição;

9.2.66. Tomar ciência e assinar o Livro de Ocorrências de responsabilidade da CONTRATANTE, quando
solicitado pela mesma, e providenciar todas as medidas cabíveis para a correção das não conformidades
contratuais registradas em tempo devido;

9.2.67. Comprometer-se a receber estudantes de cursos correlacionados a Alimentação e Nutrição ou
áreas administra)vas, cons)tuindo-se em campo de visita técnica, aula ou estágio curricular para os
estudantes. Para o estágio curricular do curso de Nutrição, o número de estudantes será de acordo com
as necessidades do Curso e a capacidade de atendimento da CONTRATADA;

9.2.68. Efetuar mensalmente os pagamentos pela energia elétrica e de água até o quinto dia ú)l do mês
subsequente à prestação do serviço. Os valores correspondentes ao consumo mensal de energia elétrica
e de água devidos pela CONTRATADA deverão ser pagos através de Guia de Recolhimento da União, a ser
expedida pela CONTRATANTE mensalmente;

9.2.69. Res)tuir o bem cedido, findado o uso do espaço ou sua prorrogação, no estado em que recebeu,
realizando, se necessário, as devidas restaurações.

9.2.70. Manter ex)ntores de incêndio compa]veis com a segurança da unidade, em perfeitas condições
de uso para emprego eventual.

9.2.71. Responsabilizar-se pela vigilância das dependências prediais destinadas à execução do serviço;

9.2.72. Manter as áreas internas e as áreas adjacentes ao RU livre da presença de animais, inclusive cães,
não sendo permi)da, aos usuários ou funcionários da CONTRATADA, a alimentação destes animais e
outras ações que favoreçam a atração e a permanência destes nas áreas descritas;

9.2.73. Apresentar as fichas técnicas de todas as preparações contempladas nos cardápios;

9.2.74. A contratada deve manter nas dependências do restaurante universitário e apresentar ao fiscal
de contrato sempre que solicitado os registros de: limpeza das instalações; higienização de caixa d’água;
controle de recebimento de mercadorias; controle de pragas; controle de temperatura de freezer e
câmaras frias; controle de temperatura das ilhas de distribuição e refeições; manutenção e calibração
dos equipamentos; capacitação dos funcionários; laudos de segurança do trabalho; laudo de
potabilidade da água; PCMSO e ASO - Atestado de Saúde Ocupacional dos funcionários; e demais
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documentos que comprovem a execução das exigências sanitárias no termo de referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO USO DO ESPAÇO

10.1. Integra o objeto deste contrato o direito de uso do espaço do imóvel público denominado
RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO (RU), bem como as instalações já existentes pertencentes a Universidade
Federal de Viçosa, localizado na Rodovia MG 230, Km 07, Campus Universitário, perfazendo uma área
total 1.788,15m2, em Rio Paranaíba–MG.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: O supracitado imóvel encontra-se livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou
gravames.

10.2. É de até 60 (sessenta) meses o prazo de vigência do uso do espaço do imóvel de que trata a
cláusula anterior, estando sua eficácia condicionada à publicação do extrato do respec)vo termo no
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

10.3. O imóvel objeto deste termo será u)lizado pela CONTRATADA, exclusivamente para o
oferecimento de serviços de preparação e fornecimento de refeições “café da manhã, almoço e jantar”,
sob a supervisão da Divisão de Assuntos Comunitários, onde serão atendidos as demandas da
comunidade acadêmica com relação a alimentação estudantil.

10.4. Por este contrato obriga-se a CONTRATADA a:

10.4.1. Cuidar do imóvel como sendo seu próprio, providenciando a manutenção e conservação do
mesmo, responsabilizando-se pelo pagamento de taxas provenientes da prestação de serviços
públicos, tais como: luz, água, esgoto, dentre outras que recair sobre o imóvel durante a u)lização a
que se refere este Termo.

10.4.2. Não ceder, transferir, arrendar ou emprestar a terceiros, no todo e ou em parte, a qualquer
]tulo, a posse do imóvel objeto deste Termo, ou os direitos e obrigações dele decorrentes, salvo
com expressa e prévia autorização da CONTRATANTE.

10.4.3. Ao término do contrato, devolver o imóvel desocupado a CONTRATANTE, em perfeito estado
de uso ou nos moldes descritos em laudo de vistoria que é parte integrante deste contrato (anexo),
seja pela extinção de seu prazo de vigência ou por motivo de rescisão.

10.5. Por este contrato obriga-se a CONTRATANTE a:

10.5.1. Entregar o imóvel a CONTRATADA em plenas condições de uso, livre de qualquer embaraço
capaz de impedir sua plena e regular utilização para fins previstos na cláusula terceira deste termo.

10.5.2. Garan)r, durante a vigência do contrato, o uso pacífico e gratuito do imóvel pela
CONTRATADA.

10.6. Quaisquer benfeitorias que forem edificadas ao imóvel serão a ele incorporadas, não podendo a
CONTRATADA dele re)rá-las, nem tampouco invocar, a seu favor, qualquer direito de indenização ou
retenção, seja a que título for.

10.7. Obriga-se a CONTRATADA a assegurar o acesso ao imóvel descrito na presente cláusula aos
Servidores da Universidade incumbidos das tarefas de fiscalização, a fim de que possam verificar o
cumprimento das disposições do presente Termo.

10.8. O presente acordo poderá ser rescindido, conforme estabelecido na Cláusula Décima-Segunda.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: Se o descumprimento recair na CONTRATADA, a CONTRATANTE, desde já,
renuncia expressamente ao direito de retomar o bem cedido para si antes de findo o período le)vo
estabelecido na legislação Federal, declarando-se ciente e plenamente de acordo a que os serviços
prestados pela unidade escolar não sofram qualquer tipo de interrupção nesse período.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
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anexo do Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n.º 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo)vados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra)va
prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permi)do à CONTRATADA caucionar ou u)lizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma)va SEGES/ME
n.º 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi)vo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer)ficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des)nado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u)lização de ins)tutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n.º 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con)das na Lei n.º
8.666, de 1993, na Lei n.º 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições con)das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
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e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n.º 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os li]gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Seção Judiciária de Viçosa-MG - Justiça Federal.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DAS ASSINATURAS

18.1. Assinam o presente Termo de Contrato:

a) Pela Universidade Federal de Viçosa: O Reitor da UFV, Professor Demetrius David da Silva, portador da
cédula de iden)dade n.º 606795, expedida pela SSP/ES, e CPF n.º 542.934.726-49, e, em suas ausências e
impedimentos, a Vice-Reitora, Senhora Rejane Nascentes, portaria de nomeação n.º 0463/2023,
portadora do documento de identidade n.º MG 9.068.942 e CPF n.º 042.000.736-92.

b) Pela empresa contratada: o seu representante legal o Sr. Samir Cavalcante Aur, portador(a) da cédula
de identidade n.º 2000030022267, expedida pela SSP/CE, e CPF n.º 006.261.023-67.

c) Como testemunhas: O senhor Marco Antônio Moreira de Oliveira, portador da cédula de iden)dade
n.º MG 10.484.849 SSP/MG, CPF n.º 045.720.646-28 e o Senhor Francisco Marcelo Santos Leonor,
portador da cédula de identidade n.º 2008817359-8, expedida pela SSP/CE, CPF n.º 076.192.033-11.

18.2. As PARTES, inclusive suas testemunhas, reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos
e digitais como válida e plenamente eficaz, cons)tuindo ]tulo execu)vo extrajudicial para todos os fins
de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou cer)ficação não emi)das pelas
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), nos termos do § 2.º, ar)go 10 da Medida
Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Assinatura Requerida:

1. Contratada.
2. Reitoria.
3. Testemunhas.

Documento assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO MOREIRA DE OLIVEIRA, Técnico-
Administrativo em Educação, em 31/01/2024, às 17:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SAMIR CAVALCANTE AUR, Usuário Externo, em
01/02/2024, às 08:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por francisco marcelo santos leonor, Usuário Externo, em
01/02/2024, às 08:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por DEMETRIUS DAVID DA SILVA, Reitor, em 01/02/2024, às
13:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dti.ufv.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1263109 e o
código CRC FC5E4515.

Referência: Processo nº 23114.911834/2023-65 SEI nº 1263109
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